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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 11º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA CAPITAL /PE
Processo n.º 53907220088178003
               UNIBANCO AIG SEGUROS S/A, empresa seguradora com sede à Rua Avenida Eusébio Matoso, 1375 – 2º ao 8º andares – Pinheiros – São Paulo/SP – CEP 054423-180, inscrita no CNPJ sob o nº 33.166.158/0001-95, SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT, com sede à Rua Senador Dantas, 74,5º andar, Centro, Rio de Janeiro- RJ, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º09.248.608/0001-04 e FENASEG – Federação Nacional das Empresas de Seguros Privados e de Capitalização, situada na cidade do Rio de Janeiro/RJ, à Rua Senador Dantas, n.º 74, 5º andar, neste ato representadas por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove MÁRCIA FILGUEIRA DA ROCHA, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., com fulcro nos artigos 275 e seguintes da Lei Adjetiva Civil, e, demais cominações legais pertinentes à espécie, apresentar sua

C O N T E S T A Ç Ã O

Consoante às razões de fato e de direito que passa a expor:

DOS FATOS

DOS FATOS ALEGADOS NA PEÇA VESTIBULAR

Alega a Autora em sua peça vestibular que foi vítima de acidente automobilístico ocorrido em 09/10/1994, restando PERMANENTEMENTE INVÁLIDA.

Entendendo a Autora, equivocadamente, que faz jus a indenização securitária no importe de R$ 16.600,00 (Dezesseis mil e seiscentos reais), intentou esta demanda judicial, que certamente não deve prosperar, já que a própria demonstra em sua exordial que não restou totalmente inválida, como restará cristalinamente comprovado.

DO BREVE RELATO DOS FATOS

Ab initio, cabe alertar a este Ilustre Juízo que conforme se observa na exordial a Autora sofreu “lesões corporais”, sendo assim, em razão do alegado, resta claro que o pleito da mesma, pela integralidade da indenização é totalmente descabido, vez que em momento algum fica comprovado que a suposta lesão sofrida resultou em invalidez TOTAL e PERMANENTE. 
Sendo assim, resta claro que a Autora não faz jus a indenização na monta máxima indenizável, já que a lesão sofrida pela mesma não resultou em invalidez TOTAL, como demonstrado nos documentos carreados aos autos pela própria Autora, o que nos remete a um percentual a ser calculado e pago com base nas lesões suportadas, já que a lei narra claramente que as indenizações serão pagas no valor de ATÉ R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais). 

Atente Excelência, que não se pode atribuir a indenização máxima para o sinistrado que, por exemplo, sofra debilidades parciais, e de igual forma se proceda para aquele que infelizmente venha a ter membros inteiros amputados.

Por fim, deve-se atentar para a documentação acostada aos autos, vez que esta deve estar em conformidade com o que determina a lei, possibilitando ao Nobre Magistrado uma conclusão lógica acerca dos fatos alegados na exordial.

Entretanto, causando espanto a ora Ré ao ingressar a Autora com a presente ação pleiteando a indenização por invalidez permanente que entende devida a título do Seguro Obrigatório DPVAT, junto a Ré, sem, no entanto observar o prazo prescricional da presente demanda, conforme ficará cristalinamente demonstrado.

DA COMPROVADA REALIDADE DOS FATOS

Conforme confessado pela própria Autora na exordial, têm-se que o sinistro, ocorrera na data de 09/10/1994.
Desta forma, insta ressaltar a PRESCRIÇÃO do suposto direito Autoral, tendo em vista que o sinistro ocorrera na data de 09/10/1994 e a presente demanda foi distribuída em 13/11/2008, ou seja, transcorridos mais que nove (9) anos, após a entrada do Novo Código Civil, portanto, PRESCRITO!!!
Assim, provado a Prescrição no presente caso, devendo ser frustrada qualquer intenção jurídica da Autora por este Astuto Juízo!!!!!!!

PRELIMINARMENTE

DA SUBSTITUIÇÃO DO PÓLO PASSIVO DA PRESENTE DEMANDA

PELA SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT OU SUA INTEGRAÇÃO NO PÓLO PASSIVO

Inicialmente, cumpre esclarecer que a SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT foi criada com a única finalidade de atuar como administradora do Seguro Obrigatório DPVAT.

A Resolução CNSP de n.º 154 determinou a constituição de uma Seguradora especializada para administrar os Consórcios do Seguro DPVAT – anteriormente conhecido como “Convênio do Seguro Obrigatório DPVAT”.

Ademais, tem-se que a Seguradora Lider dos Consórcios de Seguro DPVAT detém autorização da SUSEP - SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS, para operar no que tange ao Seguro Obrigatório DPVAT, conforme Portaria n.º 2797/07, destaque-se para o art. 5º, §3º, da referida Resolução:

“CAPÍTULO IV 

DOS CONSÓRCIOS

Art. 5º. Para operar no seguro DPVAT, as sociedades seguradoras deverão aderir, simultaneamente, aos dois Consórcios específicos, um englobando as categorias 1, 2, 9 e 10 e o outro, as categorias 3 e 4. (...).

§ 3º. Cada um dos consórcios TERÁ COMO ENTIDADE LÍDER UMA SEGURADORA ESPECIALIZADA em seguro DPVAT, podendo a mesma seguradora ser a entidade líder dos dois consórcios previstos no caput deste artigo.”

Não obstante, tem-se que no art. 8º da mesma Resolução, encontra-se o principal motivo, da SUBSTITUIÇÃO ora pleiteada, senão vejamos:

“§ 8º. OS PAGAMENTOS DE INDENIZAÇÕES serão realizados pelos consórcios, REPRESENTADOS POR SEUS RESPECTIVOS LÍDERES.”

Desta forma, é de fácil visualizar que os pagamentos de indenizações oriundas do Seguro Obrigatório DPVAT serão, impreterivelmente, pagos pela SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT.

Ressalte-se, que a substituição em apreço não acarretará qualquer tipo de lesão ao perfeito cumprimento das obrigações, caso a presente demanda seja julgada procedente em prol da parte Autora.

O entendimento do 3º JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA COMARCA DE PORTO ALEGRE/RS, ao julgar o processo de n.º 30800228713, acolheu os motivos de direito ora dispostos, deferindo a substituição do pólo passivo da demanda:

“Inicialmente, acolho a substituição da Ré Bradesco Cia de Seguros pela ré Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A, tendo em vista que esta última foi criada recentemente com a finalidade de administrar o seguro obrigatório de acidentes de trânsito nos termos da Resolução nº 154, artigo 5º, §3º do CNSP e Portaria nº 2.797/07.”

Desta forma, sopesando-se os fatos supracitados, requer a substituição do pólo passivo da presente demanda, para que passe a figurar como Ré na presente demanda a SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT.

Subsidiariamente requer-se a inclusão da SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT como litisconsorte em virtude da “comunhão de direitos ou de obrigações relativas à lide”, nos termos do art. 46, inciso I do CPC.

DA INCOMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS PARA APRECIAR MATÉRIA QUE CAREÇA DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL TÉCNICA.

Ab initio, é fundamental delinear que a matéria de todas as ações de cobrança de DPVAT convergem no mesmo ponto controverso de se identificar: a) se existe uma lesão; b) se ela foi originada pelo acidente de trânsito narrado; c) onde é ou qual é a lesão; d) qual é o grau da lesão; e) se a lesão é resultou numa invalidez; f) se a invalidez é total ou parcial; e finalmente g)se a invalidez é permanente; pois estes são os critérios da Lei que fundamentou a pretensão autoral.
Não pode nem a parte Autora só alegar, muito menos pode produzir documentos sem que possam ser refutados ou contraditos pela parte contrária. E este tipo de contraditório de matéria eminentemente técnica é realizado através de uma perícia, no caso a perícia médica que foge ao conhecimento dos advogados e juízes.

A norma atende ao princípio básico do processo legal: “aos litigantes, (...) são assegurados o CONTRADITÓRIO e AMPLA DEFESA, (...)”, conforme art. 5º, inciso LV da CRFB, sendo assim, para os casos em que são necessários “exames, vistorias ou avaliações” (art. 420 do CPC), “o juiz nomeará o perito” (art. 421 do CPC).

Ocorre que por opção do legislador, a ratio legis da Lei n.º 9.099/95 é trazer para sua esfera causas de menor complexidade, entendidas aquelas que não exigem a realização de prova pericial. Nesse sentido, cabem ser destacadas as palavras do ilustre Juiz Jorge Alberto Quadros de Carvalho Silva, assim:

“Muitas vezes, então, é recomendável uma prova pericial que venha a esclarecer a respeito da origem, da causa, da natureza e da extensão do dano. E a prova desse tipo é incompatível com o espírito norteador dos Juizados Especiais Cíveis” (trecho grifado). (In: Lei dos Juizados Especiais Cíveis Anotada – pág. 9 – Ed. Saraiva -  1999).

No mesmo sentido a Ré traz as seguintes ementas relativas a decisões de E. Turmas Recursais dos Juizados Especiais do Rio de Janeiro, prestigiando o mesmo entendimento:

Ementa nº 179 - “O Juizado Especial não tem competência para apreciar causas em que o valor supera o limite expresso no artigo 3º da Lei nº 9.099/95 e naquelas de maior complexidade, a exigir produção de prova incompatível com seus princípios norteadores (trecho grifado). Se a lide desatende a tais pressupostos, impõe-se a extinção do processo, sem exame do mérito” (Recurso nº 33-7/98. 1ª Turma Recursal Cível – Unânime – Relator Juiz Henrique Carlos de Andrade Figueira – Julg. 11/02/98).

...

Ementa nº 387 - “Perícia não realizada. Feito que comporta perícia de relevante complexidade. Inadmissibilidade de perícia de grande complexidade no JEC. Decisão reformada. Julgado extinto o processo, sem adentrar no mérito. (Recurso nº. 2253-7 - 6ª. Turma Recursal - Unânime – Relator Juiz Antônio Saldanha Palheiro – Julg. 24/11/98).”  

...

Ementa nº 36 – “A questão de menor complexidade, aludida no artigo 3º da Lei nº 9.099/92, diz respeito à prova pericial e ao valor, que suplanta os 40 salários mínimos, nas hipóteses em que a norma acima indicada estabelece a competência, observando tal critério. A complexidade técnico-jurídica da matéria não afasta a competência dos Juizados. Assim, a questão de maior complexidade é aquela que exige maior dilação probatória em prova técnica (trecho grifado) ou que suplanta 40 salários mínimos, na hipótese de competência ratione valoris (...)(7ª Turma Recursal – Recurso nº 184/97 – Rel. Juiz Carlos Eduardo da Rosa da Fonseca Passos).  

Derradeiramente, cabe demonstrar que, o Colégio Recursal dos Juizados Especiais Cíveis de Pernambuco compartilham do mesmo entendimento onde:

Ementa: COBERTURA SECURITÁRIA (DPVAT). DISCUSSÃO DO PERCENTUAL APLICADO. PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DO JUIZADO ACOLHIDA. NECESSIDADE DE PERICIA COM CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. SENTENÇA CONFIRMADA. RECURSO INOMINADO Nº 02652/2011 - Relator JUIZA - MARIA BETANIA BELTRAO GONDIM - Data Julg. 14/6/2011

...

Ementa: AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. SINISTRO OCORRIDO NA VIGÊNCIA DA MP 451/2008. CONVERTIDA NA LEI Nº 11.945/08. APLICAÇÃO DA TABELA DE QUANTIFICAÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. Nos sinistros ocorridos após o advento da medida provisória n. º 451/2008, publicada no diário oficial da união em 16 de dezembro de 2008, convertida na Lei nº 11.945 de 04 de junho de 2009, o valor indenizatório deverá observar o grau de invalidez da parte segurada. 2. Recurso provido. Sentença anulada para extinguir o feito sem resolução de mérito. RECURSO INOMINADO Nº 01611/2011 - Relator JUIZ - JOAO ALBERTO MAGALHAES DE SIQUEIRA - Data Julg. 11/4/2011

Do entendimento doutrinário e jurisprudencial não existe outra conclusão senão a que para a parte Autora pleitear indenização ou complementação é uma das Varas Cíveis, onde a Ré poderá defender-se tecnicamente, formulando quesitos e nomeando assistente técnico. 

Em decorrência, a ré requer que o Juízo se digne a acolher a preliminar suscitada, com o fim de julgar extinto o feito sem julgamento do mérito, na forma do artigo 51, II, da lei nº 9.099/95.

Subsidiariamente, caso o Juízo entenda por sua competência, seja ao menos, “inquirido” o “técnico de confiança do Juiz” após realizar “inspeção em pessoas ou coisas” (art. 35 da Lei 9.099/95) a fim de que as provas trazidas pela parte Autora percam o caráter de verdade irrefutável (dogma).
INCORPORAÇÃO - DA TRANSFERÊNCIA DO CONTROLE ACIONÁRIO DA UNIBANCO AIG SEGUROS S/A
Temos que, de acordo com a portaria SUSEP nº 3.316, de 08 de Setembro de 2009, documento que ora segue em anexo, houve a homologação da transferência do controle acionário direto da Unibanco Seguros S/A, CNPJ nº 33.166.158/0001-95 para a Itaú Seguros S/A, CNPJ nº 61.557.039/0001-07.

Logo, a sociedade Seguradora – Itaú Seguros S/A passa a responder pela a ação em epígrafe, motivo pelo qual deve o pólo passivo da mesma ser retificado.

Desta feita, face a incorporação noticiada, requer a Ré a retificação do pólo passivo, para que passe a constar no mesmo a Sociedade Seguradora – Itaú Seguros S/A.

DA ILEGITIMIDADE “AD CAUSAM” DA CO-RÉ FEDERAÇÃO NACIONAL DAS EMPRESAS DE SEGUROS PRIVADOS E DE CAPITALIZAÇÃO - FENASEG

O decreto-lei nº 73, de 21.11.66, dispõe sobre o SISTEMA NACIONAL DE SEGUROS, ou seja, é a norma legal editada para disciplinar e subordinar “todas as operações de seguros privados realizados no País”, conforme estabelece o seu artigo 1º. 

Os artigos 18 e 20 do Código Civil de 1916 (lei nº 3.071) diziam:

“Art. 18 – Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a inscrição dos seus contratos, atos constitutivos, estatutos ou compromissos no seu registro peculiar, regulado por lei especial, ou com a autorização ou aprovação do Governo, quando precisa”. 

Parágrafo único: Serão averbadas no registro das alterações que esses atos sofrerem”.

“Art. 20 - As pessoas jurídicas têm existência distinta da dos seus membros. 

“§1º. Não se poderão constituir, sem prévia autorização, as sociedades, as agências ou os estabelecimentos de seguros, montepio e caixas econômicas, salvo as cooperativas e os sindicatos profissionais e agrícolas, legalmente organizados”.

Com outras palavras, mas com o mesmo animus, o Código Civil ora vigente (lei nº 10.406/2002), praticamente unificou, no seu artigo 45, as estipulações dos artigos antes transcritos, assim:

“Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a inscrição do ato constitutivo no registro respectivo, precedida, quando necessário, de autorização ou aprovação do Poder Executivo, averbando-se no registro todas as alterações por que passar o ato constitutivo.” 

Ademais, o artigo 757, cujo caput define o contrato de seguro no novo Código Civil, contém um parágrafo único com o seguinte teor:

“Somente pode ser parte, no contrato de seguro, como segurador, entidade para tal fim legalmente autorizada”.  

No caso das sociedades seguradoras, a autorização ou aprovação de que necessitam para constituir-se, começar sua existência legal e assim poder figurar como segurador no contrato de seguro está regulamentada nos artigos 74 a 77 do decreto-lei nº 73/66, antes mencionado.

Conforme ali se constata, o Poder Executivo é representado pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), o órgão de maior hierarquia no Sistema Nacional de Seguros, a quem compete apreciar o pedido de autorização firmado pelos incorporadores da sociedade seguradora. 

Uma vez constituídas e habilitadas, as sociedades seguradoras sujeitam-se ao rígido controle do Estado, visto que a este “compete privativamente formular a política de seguros privados, legislar sobre suas normas gerais e fiscalizar as operações no mercado nacional” (DL-73/66, art. 7º).

Em contrapartida, as sociedades seguradoras adquirem a competência para exploraram, com exclusividade, a atividade seguradora no País. É necessário, no entanto, que seja uma sociedade legal e normalmente constituída para tal fim.

A FEDERAÇÃO NACIONAL DAS EMPRESAS DE SEGUROS PRIVADOS E DE CAPITALIZAÇÃO – FENASEG não é uma sociedade seguradora. A FENASEG é uma associação sindical de grau superior, como comprova seu estatuto social inscrito no 1º Ofício de Registro de Pessoas Jurídicas de Brasília-DF (microfilme nº 11.343 – nº ord. 1.841, liv. A-3, em 11.12.19, com alteração microfilmada nº 557.916 – liv. A-49 – nº ord. 144.565, em 11.08.1992 –doc. apenso ao instrumento procuratório). 

Por força de um instrumento próprio – o CONVÊNIO DPVAT – inscrito no Cartório do 1º Ofício de Registro de Títulos e Documentos da Comarca da Capital do Rio de Janeiro (microfilme nº 700.117, livro 610 – nº ord. 94.683, em 14.07.1986 - doc. junto), essa entidade de classe é mandatária das sociedades seguradoras que operam Seguro de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre - DPVAT.

Tal mandato, todavia, não confere à FENASEG os encargos, deveres, direitos, atribuições e competência que a lei torna exclusivos das sociedades seguradoras. Não confere porque isto significaria uma transferência de atribuições a quem incompetente para exercitá-las, tornando nulo o ato jurídico por incapacidade do agente. 

O mandato em termos gerais outorgado à FENASEG na cláusula 5  do CONVÊNIO confere-lhe apenas poderes ad-negotia, ou seja, de administração de negócios específicos, nos termos do artigo 1.295, do Código Civil. Aliás, complementando a regra inserta no caput desse artigo, o seu § 1º é categórico ao afirmar que:

"para alienar, hipotecar, transigir, ou praticar outros quaisquer atos que exorbitem da administração ordinária, depende a procuração de poderes especiais e expressos".

Não sendo seguradora como de fato e de direito não é, a FENASEG não mantém qualquer relação jurídica, legal ou contratual, com a parte autoral. 

A FENASEG, portanto, não está obrigada, por lei ou contrato de seguro, a pagar qualquer espécie de indenização a vítimas de acidente de trânsito ou a seus beneficiários.

O ato da emissão de cheque pela FENASEG, em algumas situações, compreende-se no contexto da cláusula ad-negotia e não significa que seja ela a efetivante do pagamento, visto que, consoante o art. 940 do Código Civil, a quitação, com todos os requisitos ali listados, é dada à sociedade seguradora devedora da obrigação. 

O recurso financeiro para efetuar o pagamento, no caso de cheque emitido pela FENASEG, é extraído da receita de prêmios da sociedade seguradora respectiva, o que demonstra, sem dúvida, que a FENASEG é mera gestora desse recurso.

Observe-se que as leis nºs. 6.194/74 e 8.441/92, esta alterando parcialmente aquela a partir de 13.07.1992, referem-se expressamente às sociedades seguradoras como sendo as pessoas responsáveis pelo cumprimento das obrigações assumidas em decorrência do estatuído nas mencionadas normas legais. Assim está, por exemplo, no art. 5º, § 2º e nos artigos 6º e 7º da lei nº 6.194 e da sua alteração. Assim também nas Resoluções CNSP-01/75 e 06/86.
Como dito e comprovado, a FENASEG não é seguradora e nem o instrumento do CONVÊNIO nem a lei prevêem solidariedade entre ela e as sociedades seguradoras. 

Nos termos do artigo 265 do atual Código Civil, repetindo ipsis literis o artigo 896 do Código anterior, a solidariedade não se presume; resulta da lei ou da vontade das partes. Não havendo, no caso, disposição legal nem manifesta vontade das partes para agir in solidum, descabe invocar a solidariedade, ou seus efeitos, entre a FENASEG e as sociedades seguradoras.

Portanto, sob qualquer ângulo de observação, a conseqüência lógica é a de que a FENASEG não pode e não deve figurar no polo passivo da presente ação, face à inequívoca ilegitimidade de parte. 

Este tem sido o entendimento prevalecente em diversos Tribunais pátrios, conforme comprovam as ementas a seguir transcritas, oriundas de julgamentos de Pretórios dos estados do Espírito Santo, Minas Gerais e Rio de Janeiro:

“EMENTA: Apelação – Citação da FENASEG como litisconsorte necessário – Ilegitimidade para funcionar no feito como parte processual – Apelo improvido – Denota-se que a FENASEG possui personalidade autônoma das conveniadas na qualidade de entidade sindical de classe seguradora, não tendo legitimidade para funcionar no feito como parte processual, posto que não responde pelo pagamento do seguro. A FENASEG somente atua como representante dos interesses das seguradoras como órgão de classe,  limitando-se à administração, a teor do art 896 do CCB. Ademais, todo convenente se compromete a atender usuário ou beneficiário de seguro pago através do DUT por ele procurado, em qualquer de suas dependências no território nacional, pagando indenização e despesas de direito e recuperando-as de todos os integrantes deste convênio (TJ Espírito Santo – Apelação cível Nº035930059247 - Data: 04/04/95).”

“EMENTA: Ação de cobrança – Seguro Obrigatório DPVAT – Seguradora integrante do convênio específico – Obrigação de indenizar – Exclusão da FENASEG da lide – Acerto da decisão de piso – Apelo improvido – Compete a qualquer seguradora integrante do grupo autorizado a receber o seguro obrigatório, DPVAT, o pagamento de indenização por morte causada por veículo automotor não identificado. Outrossim, a FENASEG não é parte legítima para figurar no polo passivo da demanda, posto que simples repassadora do valor indenizatório (TJ Espírito Santo -  Apelação cível nº 024910005537  - Data:  02/04/96).”

“EMENTA: Seguradora – Indenização – Denunciação da lide – FENASEG – Exclusão - Sentença confirmada. A FENASEG (Federação Nacional de Empresas de Seguro e Capitalização) possui personalidade autônoma das conveniadas, não tendo legitimidade para funcionar no feito ajuizado contra a seguradora, posto que se trata de um órgão de classe, que  não responde pelo pagamento do seguro (TJ  Espírito Santo - Apelação cível nº 012940006583 - Data: 11/06/96)”

“EMENTA: Indenização – Acidente de Trânsito – Seguro Obrigatório – Legitimatio ad causam – Qualquer seguradora é parte legítima passiva na ação que vise ao recebimento de seguro obrigatório de veículo, pois a lei faculta ao beneficiário, na eventualidade de sinistro, acionar aquela de sua conveniência, e não a FENASEG, responsável apenas pelas atividades de controle operacional do consórcio das empresas do ramo (T Alç. Minas Gerais – Processo nº 02222919-1/00 – Data: 24.09.96)”.  

“EMENTA: Responsabilidade civil – Seguro Obrigatório de Veículos Automotores – Seguro Obrigatório – D.P.V.A.T. – Causador do dano não segurado – Art. 7º da Lei nº 8441/1992 – Possibilidade de a ação ser movida contra qualquer seguradora consorciada. A FENASEG não é seguradora, mas uma Federação, órgão de classe, com personalidade jurídica própria e autonomia administrativa e financeira, como tal não respondendo pelo valor do seguro (T. Alç. Rio de Janeiro - Apelação cível nº 8108/95)”.

Diante do exposto, cabe o acolhimento da preliminar suscitada, decretando esse Douto Juízo a extinção do processo em relação à FENASEG e condenando a parte autora no ônus sucumbencial,  nos termos do artigo 20 Lei Adjetiva Civil.

-CARÊNCIA DE AÇÃO–

AUSÊNCIA DE BOLETIM DE OCORRÊNCIA VÁLIDO
Constata-se, pela síntese dos fatos narrados na exordial, que a parte autoral pretende que o seguro DPVAT a indenize pela suposta invalidez parcial e permanente oriunda de acidente de transito.

É DE CORRENTE SABENÇA QUE DEVE SER VERIFICADA COM EXTREMA CAUTELA SE A PARTE AUTORAL CARECE DA AÇÃO POR NÃO TER FEITO A COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL DA SUA PRETENSÃO. 

A lei é clara, e exige para que a beneficiária possa ter o direito de pleitear a indenização relativa ao seguro obrigatório de veículo a apresentação de determinados documentos.

Com efeito, o parágrafo 1º, do art. 5º da lei n.º 6.194/74, estabelece in verbis: 

“Art. 5º. (...)

§1º (...)

b) PROVAS das despesas efetuadas pela vítima com seu atendimento por hospital, ambulatório ou médico assistente E REGISTRO DA OCORRÊNCIA NO ÓRGÃO POLICIAL COMPETENTE – NO CASO DE DANOS PESSOAIS.” (g.n.).

Neste diapasão objetivado, temos que a Autora deveria, sob pena de extinção do feito, apresentar o REGISTRO DA OCORRÊNCIA POLICIAL e PROVAS DA EFETIVA INVALIDEZ PERMANENTE. 

Ora Aclarado Julgador, o Seguro Obrigatório DPVAT é alvo das mais freqüentes fraudes, não que seja o caso dos autos, porém o que leva a Ré a uma maior cautela diante dos casos desta natureza.

Nesse sentido, vem a Ré requerer que V. Exa. se digne a expedir ofício ao órgão competente, para que seja verificada a autenticidade do supracitado documento, já que a Autora deve juntar aos autos boletim de ocorrência válido, caso contrário, a presente demanda merecerá ser julgada extinta na forma do art. 267, inciso IV, da Lei Adjetiva Civil.

DA AUSÊNCIA DE PROVA VÁLIDA DA ALEGADA INVALIDEZ TOTAL E PERMANENTE

Subsiste óbice intransponível ao suposto direito Autoral devendo acarretar a extinção do feito sem julgamento do mérito, conforme estabelece o artigo 267, inciso IV da Lei Adjetiva Civil.

Em análise ao presente feito, verifica-se com extrema facilidade que a Autora alega que restou inválida permanentemente, haja vista as lesões que suportou, conforme apresentado na exordial.

Desde os tempos dos romanos já se consagrava o princípio de que “allegatio et non probatio, quasi non allegatio”. Aquilo que não se pode provar sequer pode ser considerada uma simples alegação. Assemelha-se mais a uma falta de verdade.

Assim, a Ré pede escusa para transcrever decisão da 5ª Câmara Cível do Estado do Rio Grande do Sul, na Apelação Cível n.º 70011496577, tendo como Relator o Desembargador UMBERTO GUASPARI SUDBRACK, que nos leciona:

“De acordo com a sistemática adotada pelo sistema processual brasileiro, oriunda do Direito Romano (¿semper necessitas probandi incumbit illi qui agit¿, Digesto XXII, 3.2), a prova incumbe a quem afirma a existência de um fato, cabendo ao demandante demonstrar, em Juízo, a existência do fato por ele descrito na inicial. Não comprovada, de forma inequívoca, a seqüela permanente causadora da alegada invalidez, que dificulta a atividade normal do autor, improcedente é a ação, pois esta prova é requisito para a indenização postulada. Apenas a perícia elaborada por médico particular, sem qualquer outro elemento de convicção, não possibilita seja alcançada indenização por seguro DPVAT. Apelo desprovido, por maioria.”

Vistos os fatos, vem a Ré requerer a este Nobre Magistrado que se digne a expedir ofício ao órgão competente, para que seja analisada a veracidade e autenticidade do supracitado questionário médico, e, não havendo meios comprobatórios legais acerca da alegada invalidez permanente, deve a demanda ser extinta sem julgamento de mérito com fulcro no art. 267, IV do Código de Processo Civil.

QUESTÃO PREJUDICIAL DE MÉRITO

SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL OBRIGATÓRIO – PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO

Ab initio, a Ré apresenta recentíssimos julgados no que tange ao assunto ora em debate, in verbis:  

112146-8/190 - Apelação Cível

EMENTA: “APELAÇÃO CIVEL. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT – DIFERENÇA. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO NOVO CÓDIGO CIVIL. 1- APLICANDO-SE A REGRA DE TRANSIÇÃO IMPOSTA PELO ARTIGO 2028, DO NOVO CÓDIGO CIVIL, VERIFICA-SE QUE, NESTE CASO, DEVE SER FEITA A CONTAGEM DA PRESCRIÇÃO PELO PRAZO ESTABELECIDO NO ARTIGO 206, INCISO IX, DO MESMO DIPLOMA LEGAL, QUE DISPÕE PRESCREVER EM TRÊS ANOS A PRETENSÃO DO BENEFICIÁRIO CONTRA O SEGURADOR, NO CASO DO SEGURO OBRIGATÓRIO. APELO CONHECIDO E PROVIDO.”

103803-1/190 - APELACAO CIVEL

EMENTA: "APELACAO CIVEL. SEGURO DPVAT. PRESCRICAO. CONSOANTE O ART. 2.028 QUE TRATA DAS DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS C/C ART. 206, TODOS DO ATUAL CODIGO CIVIL, O PRAZO PRESCRICIONAL PARA O MANEJO DE ACAO DE SEGURO E O DE O3 ANOS, DEVENDO SER CONTADOS A PARTIR DA DATA DE VIGOR DO MESMO DIPLOMA LEGAL, OU SEJA, 11 DE JANEIRO DE 2003. RECURSO CONHECIDO, POREM IMPROVIDO."
É notório que a data do fato gerador da pretensão autoral se dá com a data do suposto sinistro. 

Contudo, conforme restará cristalinamente demonstrado adiante, o direito de ação está IRREMEDIAVELMENTE PRESCRITO.

Primeiramente, ressalte-se o conceito de prescrição, segundo brilhante entendimento de CLOVIS BEVILAQUA, senão vejamos:

“(...) é a perda da ação atribuída a um direito e de toda a sua capacidade defensiva em conseqüência do não uso dela, durante um determinado espaço de tempo.”

Trata-se, no caso em tela, da chamada “prescrição extintiva”, donde se depreende que o não uso do direito no tempo previsto, acarreta sua perda.

Desta forma, verifica-se que “a prescrição não fere o direito em si mesmo, mas a pretensão à reparação”.

Temos no caso em tela, que o sinistro ocorreu no dia 09/10/1994, e a presente demanda foi distribuída em 13/11/2008, conforme pode se comprovar através de simples análise no site do Tribunal.

Assim, tendo sido a data do sinistro o dia 09/10/1994, temos que o direito de ação da Autora PRESCREVEU em 11/01/2006.

Com efeito, o artigo 206, § 3º, IX, do atual Código Civil, estabelece que prescreve em três anos a pretensão do beneficiário contra o segurador, e a do terceiro prejudicado, senão vejamos:

 “Art. 206 Prescreve:

§ 3º Em 3 (três) anos:

IX - a pretensão do beneficiário contra o segurador, e a do terceiro prejudicado, no caso do seguro de responsabilidade civil obrigatório.”

Por interpretação doutrinário-jurisprudencial, na lei anterior o prazo prescricional do direito de ação fundado no seguro de responsabilidade civil obrigatório era de vinte anos (artigo 177 do Código de 1916). Logo, houve redução de prazo, aplicando-se o previsto no artigo supracitado.

Por sua vez, o dies a quo da contagem do lapso prescricional, quanto aos demais seguros, é o da ciência do fato gerador da pretensão, ou seja, da data em que o postulante toma conhecimento do sinistro, a luz do artigo 206, § 1º, inciso II, alínea “b”.

O seguro de responsabilidade civil obrigatório insere-se na expressão “quanto aos demais seguros”, pois a lei só dedica regra específica para o seguro de responsabilidade civil facultativo (não obrigatório), força do artigo 206, § 1º, inciso II, alínea “a”.

Embora essas regras estejam alocadas no § 1º do artigo 206, é perfeitamente válido considerá-las extensivas às demais situações fáticas, no que concerne ao termo inicial da contagem do prazo prescricional, observada, naturalmente a Súmula 229 do Superior Tribunal de Justiça.

Dispõe a citada Súmula 229 do Superior Tribunal de Justiça:

“STJ Súmula n.º 229 - 08/09/1999 - DJ 20.10.1999

Pedido do Pagamento de Indenização à Seguradora - Suspensão do Prazo de Prescrição
O pedido do pagamento de indenização à seguradora suspende o prazo de prescrição até que o segurado tenha ciência da decisão.”

Muito significativo também anotar que o artigo 189 do atual Código, sem similar no anterior, dispõe:

“Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se extingue, pela prescrição, nos prazos a que alude os artigos 205 e 206.” (g.f.)

Certamente, a leitura e interpretação desse Enunciado confirmam que o início do lapso prescricional NASCE com surgimento da pretensão e SUCUMBE nos prazos estabelecidos nos artigos 205 e 206.

No caso específico dos autos, o fato gerador da pretensão ocorreu na data em que o sinistro ocorreu.

Considerando que a ação foi ajuizada em período superior a 03 (Três) anos, o direito postulatório está IRREMEDIAVELMENTE PRESCRITO.   

Pelo exposto, a Ré requer seja extinto o feito com julgamento do mérito, com fulcro no art. 269, inciso IV do Código de Processo Civil c/c 206, § 3º, inciso IX do Código Civil, por absolutamente prescrita a pretensão autoral.    

NO MÉRITO 

DA PLENA VIGÊNCIA DA LEI 11.482/07

- DO VALOR INDENIZÁVEL -

Cumpre salientar que na data de 31 de Maio de 2007, entrou em vigor a Lei 11.482/07, que alterou a Lei 6.194/74 e a Lei 8.441/92.

Em seu art. 8º, encontra-se especificado os novos valores a serem adotados, no que tange à indenização oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT. Vejamos:

Art. 8o  Os arts. 3o, 4o 5o e 11 da Lei no 6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"art. 3o  Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2o compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no caso de morte;

II - ATÉ R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; e

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas(...)."

Assim, é de clareza cristalina, que o valor devido no caso de invalidez permanente, parcial ou total, é de ATÉ R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais). 

Ressalte-se que o valor da indenização para invalidez será pago à vítima a partir do momento em que for determinado o caráter definitivo da invalidez e, ainda assim, proporcionalmente ao percentual da incapacidade de que a Autora é portadora, devidamente comprovado através de rigorosa perícia médica.

Ora Exa., se o Legislador quisesse asseverar que o valor de indenização devido no caso de invalidez permanente fosse de exatamente R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais), o teria feito expressamente, explanando tal feito na letra da lei.

Reitera incansavelmente a Ré que, ao se abster de tal ato, mostra-se limpidamente que o valor de indenização devido é abstrato, que flutua no campo entre nenhum e R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais).

Destaque-se, por oportuno, entendimento exprimido pelo DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO, acerca da matéria em tela. Vejamos:

”1.1. Coberturas

O Seguro DPVAT oferece três coberturas:

· MORTE decorrente de acidente envolvendo veículos automotores de via terrestre ou cargas transportadas por esses veículos. 

· INVALIDEZ PERMANENTE TOTAL OU PARCIAL decorrente de acidente envolvendo veículos automotores de via terrestre ou cargas transportadas por esses veículos. O valor da indenização é calculado com base no percentual de invalidez permanente enquadrado na tabela de Normas de Acidentes Pessoais. Para esse efeito, leva-se em consideração o laudo médico emitido ao fim do tratamento e, conforme a necessidade, o laudo pericial. (g.n.) 

· DESPESAS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA E SUPLEMENTARES (DAMS) decorrentes de tratamento realizado, sob orientação médica, por motivo de acidente envolvendo veículos automotores de via terrestre ou por cargas transportadas por esses veículos. A cobertura de DAMS prevê o reembolso de despesas devidamente comprovadas.” (g.n.).
Portanto, resta claro que as indenizações serão pagas com base no GRAU de invalidez sofrido pela vítima, observando-se o limite exposto na supracitada Lei 11.482/07, no caso de condenação da Ré.

DOS JUROS E DA CORREÇÃO MONETÁRIA

Com relação aos juros moratórios, bem como a correção monetária, em caso de eventual condenação, o que definitivamente não espera, é curial que seja analisada questão acerca da data de início da contagem dos respectivos.

Consoante o disposto no artigo 219 da Lei Processual Civil vigente, que, ao dispor constituir em mora o devedor a partir da citação válida, entende a Contestante que o dies a quo para o cômputo dos juros moratórios deve ser a data de sua citação para responder os termos da presente ação, como pode se ver no art. 405 do Código Civil, senão vejamos:

“Art. 405 Contam-se os juros de mora desde a citação inicial.”

Até porque estamos tratando de responsabilidade contratual tendo em vista que as partes celebraram contrato de seguro, e não extracontratual, sendo inaplicável à espécie o Enunciado n.º 54, da Súmula do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.

Com relação à correção monetária, é curial que seja analisada questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a partir da propositura da ação, senão vejamos:

“art. 1º . (...)

§2º Nos demais casos, o cálculo far-se-á a partir do ajuizamento da ação.”

O Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43.640-0-SP, 6ª Turma, tendo como relator o Ministro Anselmo Santiago, retratou o seu entendimento sobre a correção monetária conforme ementa que passamos a transcrever:

“Não ofende o art. 6º da Lei de Introdução ao Código Civil o acórdão que restringe a incidência da correção monetária a partir do ajuizamento da ação e não antes, por falta de previsão legal” (STJ-6ª Turma, REsp 43.640-0-SP, rel. Ministro Anselmo Santiago, j. 21.6.94, não conheceram, v.u., DJU 28.11.94, p. 32.645).
Portando, na remota hipótese de condenação da Ré, requer-se que os juros moratórios sejam computados a partir da citação valida, conforme disposto no art. 405 do Código Civil e que se incida correção monetária a partir do ajuizamento da ação, tendo em vista o esposado no §2º, do art. 1º da Lei 6.899/81, face aos argumentos suscitados na presente peça de bloqueio.

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Resta claro ainda que sob nenhum aspecto cabe o pedido autoral no sentido de pleitear a descabida monta de 20% de honorários nesta demanda, haja vista que desta forma pretende violar dispositivo de lei.

Porém, o mesmo dispositivo legal determina que no caso de vencedor o beneficiário da Justiça Gratuita, o montante de honorários advocatícios a ser pago pelo vencido deve respeitar o patamar máximo de 15% (quinze por cento). Vejamos:

“Art. 11. Os honorários de advogados e peritos, as custas do processo, as taxas e selos judiciários serão pagos pelo vencido, quando o beneficiário de assistência for vencedor na causa.

§ 1º. Os honorários do advogado serão arbitrados pelo juiz até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o líquido apurado na execução da sentença.

(...).”

Ressalte-se, oportunamente, o art. 20, § 3º do Código de Processo Civil, donde se depreende que o percentual máximo permitido, em casos de “fácil” instrução, por ser matéria de direito, é de 20% (vinte por cento):

“(...) § 3o  - Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da condenação, atendidos: (Redação dada pela Lei n.º 5.925, de 1º.10.1973)
a) o grau de zelo do profissional;

b) o lugar de prestação do serviço;

c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. (...)”

Ora, a demanda não apresentou nenhum grau de complexidade nem mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono da Autora, tornando-se assim, injustificável o pedido de honorários no patamar de 20% (vinte por cento), o que ora se requer seja julgado totalmente improcedente!

Não fosse isso o bastante, tal pleito se faz demasiadamente severo, tendo em vista que restou comprovado que a Seguradora em momento algum agiu com intuito protelatório, muito menos de má-fé, agiu apenas e tão-somente em consonância com a determinação do órgão que regula o convênio DPVAT. 

Desta feita, na remota hipótese de condenação da Ré, requer que o pagamento dos honorários advocatícios sejam arbitrados na monta de 10% (Dez por cento), conforme supracitado.

CONCLUSÃO

Ex positis, requer a Ré que seja extinto o feito com julgamento do mérito, com fulcro no art. 269, IV e 206, § 3º, IX do Codex Instrumentalis, por absolutamente PRESCRITA a pretensão autoral.
Caso assim não entenda V. Exa, requer a Ré o acolhimento das preliminares suscitadas, sendo a presente demanda julgada extinta sem julgamento do mérito, conforme preconiza o artigo 267, incisos I e IV da Lei Adjetiva Civil, quais sejam:

(I) Da ilegitimidade “ad causam” da co-ré Federação Nacional das Empresas de Seguros Privados e de Capitalização – FENASEG;
(II) Da ausência de boletim de ocorrência VÁLIDO;
(III) Da falta de prova válida acerca da alegada invalidez TOTAL e PERMANENTE;
Na remota hipótese de ultrapassadas as preliminares suscitadas, aguarda-se serenamente, pela improcedência da ação, tendo a ré amplamente demonstrado o total descabimento da presente demanda, pelo que requer seja a demanda ao final julgada totalmente improcedente, com julgamento de mérito, nos exatos termos do artigo 269, inciso I, 2ª parte do Código de Processo Civil.
Protesta, ainda, por todo o gênero de provas admitido em direito, especialmente documental suplementar e depoimento pessoal da Autora, sob pena de confissão.

Na hipótese de procedência parcial deverá ser observada a regra contida no art. 21 do Código de Processo Civil, custas pro rata, e honorários compensados.

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil, fornece-se o endereço Rua Quarenta e Oito, 138 - Espinheiro, Recife/PE - CEP: 52020-060.

Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja observado o nome do advogado, JOÃO ALVES BARBOSA FILHO, OAB/PE 4.246, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Neste Termos,

Pede Deferimento.

Recife, 30 de Agosto de 2011.

João Barbosa         Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307 
   OAB/RJ 113.815   
  OAB/RJ 114.089

     Rosana Maria Santos Bezerra Lopes     Rafaella Barbosa

             OAB/PE 14.284                  OAB/PE 25.393

[image: image3]
